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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): —Ministério Público Federal, Alexandre José de Souza Pinheiro, Carlos Henrique Pereira Dias e Gilmar Ponciano apelam da sentença da 2ª Vara Federal de Juiz de Fora/MG que condenou os acusados, pela prática do delito tipificado no artigo 171, §3º, do Código Penal, respectivamente, à 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão; 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão; e 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão, além das penas de multas. 

Segundo a sentença: “O Ministério Público Federal narra que Rodrigo Gomes de Andrade, já falecido, foi preso em flagrante em sua residência na posse de inúmeros documentos (notas promissórias, CTPS’s, camês de contribuição e documentos internos do INSS) utilizados na obtenção fraudulenta de dezenas de benefícios previdenciários, todos concedidos administrativamente pela servidora do INSS, Cristina Pereira Dias, também falecida. As investigações concluíram que Rodrigo passava os documentos contrafeitos a Alexandre José de Souza Pinheiro e a Carlos Henrique Dias Pereira, respectivamente companheiro e irmão de Cristina. Estes, por sua vez, encaminhavam a documentação para Alexandre Dias Fagundes, João Marcos Fadei e Walter Madalena, que atuavam como despachantes, requerendo efetivamente o benefício. [...] Gilmar Ponciano é apontado como responsável pelo aliciamento de clientes a serem encaminhados a Rodrigo, ressaltando o Parquet que, quando da prisão de Rodrigo, Gilmar estava saindo de sua residência. A concessão dos benefícios se dava mediante a inserção de vínculos empregatícios fictícios, gerando cômputo de tempo de serviço indevido”.

Em suas razões recursais, o MPF requer: 

1. sejam condenados também os réus JOÃO MARCOS FADEL e WALTER MADDALENA, uma vez demonstrado que agiram ao menos com dolo eventual;

2. sejam aplicadas aos réus ALEXANDRE JOSÉ DE SOUZA PINHEIRO, GILMAR PONCIANO, CARLOS HENRIQUE PEREIRA DIAS, JOÃO MARCOS FADEL e WALTER MADDALENA as penas cominadas ao tipo do art. 312 do Código Penal, na forma do art. 29, do mesmo estatuto, porquanto os fatos mais bem se enquadram em tal tipo penal; 

3. seja majorada a pena base: 

a) dos réus ALEXANDRE JOSE DE SOUZA PINHEIRO, CARLOS HENRIQUE PEREIRA DIAS, JOÃO MARÇOS FADÉL e WALTER MADDALENA mais expressivamente acima do mínimo legal, em razão das gravíssimas consequências do esquema em que se envolveram para o erário e para a credibilidade do Regime Geral de Previdência Social; 

b) do réu GILMAR PONCIANO, acima do mínimo legal, na mesma proporção adotada quanto aos demais condenados, por lhe serem igualmente desfavoráveis as circunstâncias judiciais; 

4. não seja reconhecida a atenuante da confissão em relação ao réu ALEXANDRE JOSÉ DE SOUZA PINHEIRO, porquanto a admissão da prática dos delitos não foi integral nem espontânea; 

5. seja aplicada a majorante da continuidade delitiva a todos os condenados, com a exacerbação das suas penas em dois terços, em razão do grande número de delitos praticados de forma continuada. 

O acusado Carlos Henrique Pereira Dias requer sua absolvição, com base na aplicação do princípio in dubio pro reo, argumentando que não há nenhuma prova nos autos que aponte sua participação na empreitada delitiva como sendo o responsável por levar a documentação à sua irmã, Sra. Cristina Pereira Dias, servidora do INSS responsável pelo cadastramento dos requerimentos e concessão dos benefícios previdenciários fraudulentos. Requer, subsidiariamente, que seja mantida a sentença por não se vislumbrar nas razões recursais qualquer fato modificativo capaz de justificar a majoração da pena cominada. 

Gilmar Ponciano requer seja conhecida e aplicada a prescrição na modalidade virtual. 

Alexandre José Souza Pinheiro, por sua vez, pretende sua absolvição em função da ausência de provas quanto à autoria delitiva, em particular pela parcialidade da testemunha Marcelo Rubens Gonçalves Cardoso; e, subsidiariamente, caso mantida a condenação, que seja reconhecida, nos termos do art. 29, §1º, do CP, a participação de menor importância; afastado o aumento da pena-base em razão da valoração negativa das circunstâncias judiciais; bem como que haja incidência da majorante da continuidade delitiva por uma só vez, quando da execução da pena, nos termos do artigo 82 do Código de Processo Penal. 

Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Gustavo Pessanha Velloso, opina “a) pelo provimento parcial da apelação do Ministério Público Federal exclusivamente em relação aos itens ‘a’, ‘c’, ‘d’ e ‘f’ enumeração do parecer; ou 1, 3 e 5, numeração da peça recursal) do pedido recursal ministerial, bem como b) pelo desprovimento das apelações dos réus”.
É o relatório. Sigam os autos ao exame do revisor, que pedirá a designação de dia para o julgamento (art. 613, I, CPP).
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